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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 86/2019 - CBMPA 
QUE CELEBRAM ENTRE SI CORPO DE BOMBEIROS 
MILITAR DO PARÁ E A EMPRESA G7 COMÉRCIO DE 
ALIMENTOS EIRELI, CONSOANTE AS CLÁUSULAS E 
CONDIÇÕES SEGUINTES: 

O CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO PARÁ- CBMPA, com sede na Av. Júlio César n° 

3.000, bairro de Val-de-Cans, nesta cidade de Belém, inscrita no Cadastro Geral de 
Contribuintes do Ministério da Fazenda sob o n° 34.847.236/0001-80, como CONTRATANTE, 

representado neste ato por seu Comandante Geral, Exm° Sr. CEL QOBM Hayman Apoio 

Gomes de Souza, residente e domiciliado nesta cidade, portador da Cédula de Identidade n° 
1444398-CBMPA e do CPF 264.707.722-34 e a Empresa G7 COMÉRCIO DE ALIMENTOS 

EIRELI, estabelecida na Rua Antônio Barreto , 130, Edifício Village Office, Apt 1501, Bairro: 

S 

	

	
Umarizal, Belém/PA, CEP: 66055-050, e-mail: distribuidorag7licitacao©gmail.com, fone: (91) 

98506-1349, inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda sob o n° 

32.256.392/0001-40, como CONTRATADA, representada neste ato pelo Senhor Fernando 

Paulo Silva da Cunha, portador da carteira Nacional de Habilitação n° 00710366867 e do 
CPF n° 455.047.092-53 e em observância à Lei n° 8.666, de 1993, à Lei n° 10.520, de 2002, 
e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as 

cláusulas e as condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
1.1 O presente Contrato será regido pelo disposto na Lei n° 8.666/1993, Lei n° 10.520/2002, 
Decreto n° 877 e 878, de 31 de março de 2008, Decreto Estadual 1887, de 2017, Decreto 
Estadual 2.069, de 20 de fevereiro de 2006, e demais legislações aplicáveis ao assunto. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 
2.1 O presente Contrato vincula-se às regras dispostas no Edital de Licitação N° 13/2019-
SRP (Pregão Eletrônico) e aos termos da proposta vencedora. 

• CLÁUSULA TERCEIRA — DA APROVAÇÃO DA MINUTA 
3.1 A minuta deste Contrato foi aprovada pela Comissão de Justiça do CBMPA, conforme 
Parecer N° 061/2019-COJ, nos termos do Parágrafo Único do art. 38, da Lei n° 8.666/1993 

e inciso IX, do art. 30, do Decreto n° 5.450/2005. 

CLÁUSULA QUARTA — DO OBJETO: 
4.1 O presente Contrato tem como objeto a aquisição de kits emergenciais (cesta básica) 
para as ações de resposta em situação de emergência e/ou calamidades públicas, em 

conformidade com as especificações, qualidade e condições gerais estabelecidas no Termo 
de Referência - Anexo I do Edital, o fornecimento pela CONTRATADA à CONTRATANTE de, 
consoante estabelecido no Processo Licitatório N°. 13/2019-SRP. Passam a fazer parte 

integrante deste Contrato, sob a forma de anexos, como se nele fossem transcritos, no 

seguinte documento: 
a) Termo de Referência (Anexo I do Edital); 

b) Proposta de preço. 

CLÁUSULA QUINTA — DO PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA 
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5.1. A Licitante Vencedora se compromete a efetuar a entrega dos Kits no prazo não superior 
a 10 (dez) dias corridos, contados da efetiva solicitação por escrito (Ofício ou e-mail) e 
acompanhada da Nota de Empenho (NE) nos municípios que decretaram Situação de 
Emergência (SE) ou Calamidade Pública (CP). 
5.2. A entrega dos Kits deverá ocorrer em qualquer município do Estado do Pará, no endereço 
especificado pela CONTRATANTE, de segunda à sexta-feira no horário de 8:00 às 14:00h, 
podendo, excepcionalmente, ser autorizado dia e horário diferenciado de acordo com a 
possibilidade. 
5.3. Todos os Kits deverão ser entregues devidamente embalado com plástico e/ou produto 
similar de fábrica devidamente identificado coma Logomarca da Defesa Civil Estadual. 
5.4. O início da entrega dos Kits deverão ocorrer após agendamento pelo fiscal do contrato e 
a previsão de término não poderá exceder em 10 (dez) dias corridos. 
5.5. Os bens somente serão entregues quando autorizados por escrito pelo fiscal do contrato. 
5.6. O objeto desta licitação será recebido da seguinte forma: 
5.6.1. Provisoriamente, no ato da entrega no município informado pela DivOp, para posterior 
conferência de sua conformidade com as especificações do Edital e da proposta. Caso não 
haja qualquer impropriedade explícita, será atestado esse recebimento; 
5.6.2. Definitivamente, em até 05 (cinco) dias após o recebimento provisório, mediante 
"atesto" na nota fiscal, após comprovada a adequação aos termos contratuais, verificação de 
que os Kits foram devidamente entregue e estão em perfeito estado de funcionamento 
conforme as especificações, desde que não se verifique defeitos ou imperfeições. 
5.7 O recebimento provisório ou definitivo não exclui as responsabilidades da Licitante 
Vencedora. 
5.8 Caso sejam constatadas inadequações, falhas ou incorreções no fornecimento do objeto, 
a Licitante Vencedora fica obrigada a substituir o objeto no prazo máximo de 5 (cinco) dias, 
contados a partir da comunicação da recusa, sem ônus para a CEDEC. 
5.8.1 Caso a substituição não ocorra no prazo determinado no item anterior, estará a Licitante 
Vencedora incorrendo em atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas neste 
instrumento. 
5.8.2 Excepcionalmente a DiVop poderá solicitar entrega de Kits em qualquer município do 
Estado do Pará, com prazo de antecedência de apenas 48 (quarenta e oito) horas, devendo 
a Licitante Vencedora dispor transporte para determinadas situações. 
5.9 Todos os Kits deverão ter a validade de no mínimo 12 (doze) meses, 
5.10 A Licitante Vencedora deverá fornecer sempre que houver agendamento de entrega de 
Kits a estimativa de prazo de entrega a fim de embasar o deslocamento da equipe da DivOp. 
5.11 Relativamente ao disposto nesta cláusula, aplicam-se também, subsidiariamente, no 
que couber, as disposições da Lei n° 8078 de 11/09/1990 — Código de Defesa do 
Consumidor. 

CLÁUSULA SEXTA - DA MANUTENÇÃO PELA CONTRATADA DAS CONDIÇÕES DE 
HABILITAÇÃO: 
6.1 Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante a vigência contratual, todas as condições 
demonstradas para habilitação na Licitação efetuada, de modo a garantir o cumprimento das 
obrigações assumidas, e, deverá atualizar os documentos cuja validade expire durante a 
vigência contratual, bem como garantir o cumprimento das obrigações assumidas; 
6.2 A CONTRATANTE deverá ser informada sempre que houver alteração do Contrato Social 
da Empresa, através do envio de cópia do contrato atualizado. 
6.3 As empresas licitantes que declararam o enquadramento como microempresa ou empresa 
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de pequeno porte, nos termos de art. 3° da Lei Complementar n°. 123/2006 e 128/2008, 
atendendo às disposições constantes no arts. 42 a 45 do mesmo diploma legal, ou sociedade 
cooperativa que se enquadre nas condições dispostas no art. 34 da Lei 11.488/2007, desde 
que não elencada no rol constante do Termo de Conciliação judicial celebrado entre o 
Ministério Público do Trabalho e a Advocacia-Geral da União em 05 de junho de 2003, deverão 
comprovar tal situação, apresentando seu Registro de Empresas Mercantis ou o Registro Civil 
de Pessoas Jurídicas, de acordo com o art. 3° da Lei Complementar n°. 123/2006, 
devidamente atualizado. Tal comprovação deverá ser enviada no momento da solicitação. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1 São obrigações da CONTRATANTE: 
Para garantir o cumprimento do presente Contrato, a CONTRATANTE se obriga a: 

Receber os bens de acordo com o que consta neste instrumento; 
Devolver o objeto em desacordo com as especificações exigidas neste instrumento; 
7.1.1 Efetuar o pagamento na forma convencionada neste Instrumento; 
Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto da 
ARP/Contrato, para que a empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e 

condições deste instrumento; 
7.1.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato através de servidor designado como 
Representante da Administração, que anotará, em registro próprio, todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização 
das faltas ou defeitos observados e atestará as notas fiscais/faturas e recibos para fins de 

pagamento; 
7.1.3. Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis; 
7.1.4. Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e 

reclamações dos usuários; 
7.1.5. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas ocorridas, consideradas de 

natureza grave. 
7.1.6. A CONTRATANTE poderá exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou 

preposto da CONTRATADA que causar embaraços à fiscalização, que se conduza de modo 
inconveniente ou incompatível com o exercício das funções que lhe forem conferidas; 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1 Sem que a isto limite suas garantias, a Licitante Vencedora terá os seguintes direitos: 
8.1.1. Receber informações e esclarecimentos necessários ao cumprimento das condições 

estabelecidas neste instrumento; 
8.1.2. Receber o atesto do recebimento do objeto contratado após verificação das 

especificações; 
8.1.3. Receber formalmente a notificação de ocorrência de irregularidades que a fiscalização 
identificar na execução da Ata de Registro de Preços/ Contrato, até para que possa a empresa 

proceder as correções; 
8.1.4. Receber o pagamento nas condições estabelecidas neste instrumento. 
8.2. Sem que a isto limite sua responsabilidade, será a Licitante Vencedora responsável pelos 

seguintes itens: 
8.2.1. Cumprir fielmente as obrigações assumidas, utilizando-se de todos os recursos 
materiais e humanos necessários, na entrega dos produtos licitados no prazo, no local e 
horário indicados, observando rigorosamente as exigências estabelecidas nas 
especificações, no edital e na proposta de preços apresentada pela empresa. 
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8.2.2. Manter, durante todo o prazo de vigência da relação obrigacional com a 
CONTRATANTE, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão que 
sejam compatíveis com as obrigações a serem assumidas, cumprir todas as leis e posturas 
federais, estaduais e municipais vigentes, a regularidade com o fisco, com o sistema de 
seguridade social, com a legislação trabalhista, normas e padrões de proteção ao meio 
ambiente e cumprimento dos direitos da mulher, inclusive os que protegem a maternidade, 
sob pena da rescisão contratual, sem direito a indenização conforme preceitua o art. 28 §O da 
Constituição do Estado do Pará, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes de 
infrações a que houver dado causa, apresentando sempre que exigido os comprovantes de: 
8.2.2.1. Regularidade Fiscal com a Fazenda Nacional, o Sistema de Seguridade Social e o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço — FGTS; 
8.2.2.2. Regularidade Fiscal perante as Fazendas Estaduais e Municipais da sede da licitante; 
6.2.2.3. Regularidade Trabalhista; 
8.2.2.4. Cumprimento do disposto no art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal/88 (trabalho de 
menores de idade, observada a Lei n° 9.854/1999); 
8.2.4. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução da Ata de Registro de Preços, sendo que a inadimplência da Licitante 
Vencedora, com referência aos encargos estabelecidos neste subitem não transfere a 
responsabilidade por seu pagamento à Administração do CEDEC, nem poderá onerar o objeto 
deste instrumento, razão pela qual a Licitante Vencedora renuncia expressamente a qualquer 
vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a CEDEC; 
8.2.5. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 
obrigações assumidas, responsabilizando-se pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, por ocasião da entrega dos 
objetos no local indicado, incluindo os possíveis danos causados por transportadoras, sem 
qualquer ônus ao Contratante; 
8.2.6. A Licitante Vencedora é obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas 
expensas, no total ou em aparte, o objeto deste instrumento em que se verifiquem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução de materiais empregados, ressarcindo os 
eventuais prejuízos causados ao Órgão e/ou terceiros, provocados por irregularidades 
cometidas na execução das obrigações assumidas; 
8.2.7. Responsabilizar-se pelo fornecimento de todas os Kits solicitados, bem como pelos 
encargos, transportes, carga, descarga, taxas, impostos e outras despesas diretas ou 
indiretas necessárias ao fornecimento e perfeito funcionamento do objeto; 
8.2.8. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CEDEC, durante o prazo 
da Ata de Registro de Preços e/ ou Contrato, credenciando junto ao Órgão um representante 
para prestar os devidos esclarecimentos e atender as reclamações que porventura surgirem 
durante a execução da Ata de Registro de Preços; 
8.2.9. Informar o Órgão de qualquer alteração necessária à consolidação dos ajustes 
decorrentes da Ata de Registro de Preços/ Contrato, tais como: mudança de endereço, 
telefone, fax, dissolução da sociedade, falência e outros; 
8.2.10. Quando por problemas técnicos os prazos citados neste instrumento não puderem ser 
cumpridos, a licitante vencedora deverá comunicar por escrito a CEDEC ao qual caberá 
aceitar ou rejeitar as justificativas; 
8.2.11. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente instrumento, sem 
prévia e expressa anuência da CEDEC; 
8.2.12. Aceitar os acréscimos ou supressões nos quantitativos estimados, nos limites 
previstos no § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93; 
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8.2.13. Agendar com a DivOp as entregas dos Kits com antecedência mínima de 48 (quarenta 
e oito) horas, visando a guarda antecipada de local para estacionamento; 
8.2.14. Responsabilizar-se pela qualidade e quantidade dos Kits oferecidos, fornecendo tudo 

de acordo com as Especificações Técnicas; 
8.2.15. Indicar preposto para dirimir dúvidas e receber reclamações, bem como ser 
responsável pelo recebimento de empenhos e agendamentos da entrega do Objeto; 
8.2.16. Cumprir as demais obrigações exigidas neste instrumento. 

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO 
9.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade do fornecimento dos produtos e da alocação dos recursos necessários, de 
forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, e serão exercidos por representantes 
designados pela Comandante Geral do CBMPA, conforme a Lei n° 8.666/1993, ficando a 
CONTRATADA obrigada a atender às observações de caráter técnico do fiscal, que se acha 

investido de plenos poderes para: 
9.2 Conferir se o objeto entregue está de acordo com as especificações técnicas exigidas; 
9.3 Informar à CEDEC, as ocorrências que exijam decisões e providências que ultrapassem 

a sua competência; 

CLÁUSULA DÉCIMA — DO PAGAMENTO 
10.1. A Nota Fiscal deverá fazer referência ao número do Pregão Eletrônico 13/2019-SRP e 
Contrato N° 76/2019-CBMPA, constando inclusive o número do telefone da empresa 

fornecedora. 
10.2. No caso de devolução da Nota Fiscal, Fatura ou Recibo para correção, o prazo de 
pagamento passará a ser contado a partir da data de reapresentação dos referidos 

documentos. 
10.3. O pagamento da Nota Fiscal somente será efetuado após a verificação da regularidade 
da contratada junto a Seguridade Social — CND e ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço 

— FGTS; 
10.4. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 
multas ou indenizações devidas pela contratada, nos termos deste Edital e do Contrato. 
10.5. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação, 
qualquer obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que 

isso gere direito a reajustamento de preços. 
10.6. O pagamento será efetuado mediante o processamento do documento de cobrança 
apresentado pela CONTRATADA, devidamente certificado por fiscal credenciado da 
CONTRATANTE, o pagamento será realizado em C/C do Banco do Estado do Pará - 
BANPARÁ em conformidade ao Decreto Estadual n° 877, de 31 de março de 2008. 
10.7. A contratada deverá encaminhar, junto com a nota fiscal, os seguintes documentos: 
10.7.1. Certidão conjunta negativa de débitos relativos aos tributos federais e a dívida ativa 
da União; 10.7.2. Certidão negativa de débitos relativos às Contribuições Previdenciárias; 
10.7.3. Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 
40.7.4. Certidão negativa de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 
10.7.5. Certidão negativa de débitos com a Fazenda Estadual; 
10.7.6. Certidão negativa de débitos com a Fazenda Municipal; 
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA 
O pagamento será creditado em conta corrente da CONTRATADA junto ao Banco do Estado 
do Pará, até 20 (vinte) dias a partir da entrega do material, mediante apresentação da Nota 
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Fiscal/Fatura, por meio de ordem bancária, devendo para isto ficar explicitado o nome da 
agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito, 
devendo a CONTRATADA estar em situação regular no Sistema de Cadastro Unificado de 
Fornecedores (SICAF), relativas ao mês da competência. 
SUBCLÁUSULA SEGUNDA 
Será sustado o pagamento do evento, sem prejuízo das obrigações da CONTRATADA, 
quando a mesma deixar de cumprir as especificações e cláusulas contratuais vinculadas a tal 
evento. 
SUBCLÁUSULA TERCEIRA 
A CONTRATANTE efetuará os pagamentos mediante Ordem Bancária. Para tanto, a 
CONTRATADA deverá informar no documento de cobrança, BABPARA, agencia 49 e conta 
corrente 587733-4 onde será creditado o pagamento. A Conta Corrente somente deverá estar 
em nome da CONTRATADA, de acordo com o Decreto Estadual n° 877, de 31 de março de 

2008. • 	CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA ATESTAÇÃO DA NOTA FISCAL/ FATURA 
11.1 O atesto da nota fiscal será efetuado no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis contados 
do recebimento definitivo do material pelo responsável pela Fiscalização no local 
anteriormente mencionado; 
11.2. A nota fiscal que contiver erro será devolvida à contratada para retificação e 
reapresentação, iniciando a contagem dos prazos fixados para o ATESTO a partir do 
recebimento da Nota Fiscal corrigida. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1. Os recursos orçamentários necessários para atender às despesas decorrentes deste 
Contrato constam do orçamento aprovado da CONTRATANTE para o exercício de 2019, como 

a seguir especificado: 
Programação: 06.182.1425.8593 
Natureza da despesa: 339030 
Fonte de Recurso: 0101000000 

• CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO PREÇO 
13.1. O preço para a aquisição dos materiais contratados importa na quantia de 
R$ 408.051,00 (quatrocentos e oito mil e cinquenta e um reais). 

2.700 (dois mil e setecentos) KIT CESTAS DE ALIMENTOS 
Municípios: Viseu, Ipixuna do Pará, Aveiro, Cachoeira do Arari, Prainha, Alenquer, Oriximiná, Curuá, Óbidos. 

Item Especificação Unidade Quantidade 
Valor 

Unitário (R$) 
Valor Total (R$) 

1 Arroz, tipo 1, classe longo fino Pacotes de 5kg 5.400 9,80 52.920,00 

2 Feijão, tipo 1, classe cores Pacotes de 1 kg 8.100 7,00 56.700,00 

3 
Óleo vegetal comestível, 	matéria 	prima soja, 
aplicação culinária em geral, tipo refinado. 

Garrafas de 900 
ml 

5400 3,50 18.900,00 

4 
Macarrão, tipo comum, formato espaguete, a 
base de farinha de trigo de sêmola ou semolina / 
ovos. 

Pacote de 500g 5400 1,81 9.774,00 

5 
Açúcar, 	tipo 	cristal, 	características 	adicionais 
sacarose de cana de açúcar. 

Pacotes de 1kg 5400 2,00 10.800,00 

6 
Leite 	em 	pó, 	tipo 	integral, 	embalagem 
aluminizada. 

Pacotes de 200g 21.600 3,35 72.360,00 

7 
Sardinha, em óleo vegetal comestível, em lata 
com anel superior facilitador de abertura manual. 

Latas de 125g 21.600 2,49 53.784,00 

8 
Sal, refinado e iodado não tóxico, com dosagem 
mínima de 10 mg e máxima de 15 mg de acordo 
com a legislação federal vigente. 

Pacotes de 1kg 2.700 0,80 2.160,00 

9 Café, 	tipo 	moído, 	torrado, 	embalagem Pacotes de 500g 5.400 6,94 37.476,00 

Corpo de Bombeiros Militar do Pará 
Avenida Júlio César, n° 3000— Val-de-Cans, CEP' 66.815-055, Belém-PA 
Fone: (81)4006-8352 / 4000-8313 (protocolo) 
mvw bombeiros. pa.gov.br  contratoscbmpa@grnail.com  
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aluminizada interna embalado a vácuo. 

10 
Biscoito tipo maisena, a base de: farinha de trigo, 
açúcar, amido de milho. 

Pacotes de 200g 13.500 4,45 60.075,00 

11 
Flocos de milho, a base de: farinha de trigo, 
açúcar, amido de milho. 

Pacotes 500g 5.400 1,49 8.046,00 

12 
Farinha mandioca, grupo farinha seca, subgrupo 
fina, classe branca. 

Pacotes de 500g 10.800 2,32 25.056,00 

VALOR TOTAL DAS CESTAS: R$ 408.051,00 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
14.1. O contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos na Lei n° 8.666/93, 
desde que haja interesse da CONTRATANTE, com apresentação das devidas justificativas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
No caso de não cumprimento das obrigações oriundas deste instrumento, serão cominadas 

as seguintes penalidades: 
15.1. ADVERTÊNCIA 

• 
15.1.1.Pelo não cumprimento de obrigações assumidas, desde que não interfira na execução 
dos compromissos assumidos ou na sua conclusão e não traga sérios prejuízos econômicos 

e funcionais a este Órgão; 
15.2. MULTA 
15.2.1. De 0,1% ao dia até o limite máximo de 1,5%, sobre o valor total do item, nos casos de 

atraso injustificado nos prazos de: 
I. Assinatura da Ata de Registro de Preços; 

II. Assinatura do Contrato; 
III. Retirada/aceite da nota de empenho. 
15.2.1.1. Após o 15° dia de atraso do prazo previsto para assinatura da ata de registro de 
preços, assinatura do contrato, retirada da nota de empenho, sem justificativa aceita pela 
Administração, o objeto será considerado como inexecutado; 
15.2.2. De 0,1% ao dia até o limite máximo de 1,5%, sobre o valor total da respectiva nota de 
empenho, nos casos de atraso injustificado nos prazos de: 

I. Entrega do objeto licitado; 
II. Substituição do objeto licitado; 

01, 	
III. Validade dos produtos. 
15.2.2.1. Após o 15° dia de atraso do prazo previsto para entrega, substituição, validade do 
objeto licitado, sem justificativa aceita pela Administração, o objeto será considerado como 

inexecutado; 
15.2.3. De 15%, sobre o valor total do item adjudicado, nos casos de: 

I. Recusa injustificada em assinar o Contrato, se configurar inexecução total; 

II. Recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços; 

III. Recusa injustificada em retirar/aceitar a nota de empenho, se configurar inexecução total; 

IV. Recusa injustificada na entrega, montagem e instalação do objeto contratado, se configurar 

inexecução total; 
V. Recusa injustificada em substituição do objeto contratado, se configurar inexecução total; 

VI. Prestação da validade do Objeto, atendimento e/ou conclusão da manutenção/chamado, 

se configurar inexecução total; 
VII. Outras hipóteses de inexecução total do objeto. 
15.2.4. De 10%, sobre o valor total da respectiva nota de empenho, nos casos de: 
I. Recusa injustificada em retirar/aceitar a nota de empenho, desde que configure inexecução 

parcial do objeto. 
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II. Entrega parcial injustificada dos objetos licitados; 
III. Não substituição injustificada de objeto recusado ou com vícios, desde que configure 

inexecução parcial do objeto; 

IV. Termino da validade dos Kits, desde que configure inexecução parcial do objeto; 
15.2.5. De 5% sobre o valor total da respectiva nota de empenho nos casos de irregularidade 
no cumprimento do objeto, não referidas nos itens anteriores. 
15.2.6. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra; 
15.2.7. Havendo garantia à execução apresentada pela empresa, o valor da multa será 
descontado da mesma. Não havendo validade ou caso o valor da multa seja superior à 
referida, a multa ou a diferença será cobrada administrativamente pela Contratante, podendo 
ser descontado dos créditos devidos, ou ainda judicialmente. 

15.3. SUSPENSÃO 
15.3.1. Nos casos de inexecução total ou parcial ou irregularidade não justificada e/ou não 
aceita pela administração, aplicar-se-á Suspensão Temporária de participar em licitação e 
impedimento de contratar com a CEDEC, pelo período de até 02 (dois) anos, na seguinte 

graduação: 
I. 1 (um) ano, nos casos de inexecução parcial não justificada e/ou não aceita pela 

Administração ou irregularidade na execução; 

II. 2 (dois) anos, nos casos de inexecução total não justificada e/ou não aceita pela 

Administração. 
15.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 
15.4.1. No caso de inexecução do objeto que configure ilícito penal, será declarada a 
inidoneidade da Contratada para licitar e contratar com a Administração Pública Estadual, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA RESCISÃO 
16.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos 

artigos 77 a 80 da Lei n.° 8.666/93. 
16.2. A rescisão do Contrato poderá ser: 
16.2.1 Determinada por ato unilateral e escrito da Administração da CONTRATANTE, nos 

• casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da supracitada lei, notificando-se a 
contratada com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 
16.2.2 Amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo, desde que haja conveniência 

para a Administração da CONTRATANTE; 
16.2.3 Judicial nos termos da legislação. 
16.3. A rescisão administrativa será precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente. 
16.4. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e ampla defesa nos termos do artigo 5°, inciso LV da Constituição 

Federal; 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO 

CONTRATO E AOS CASOS OMISSOS 
17.1 A execução do contrato, bem como os casos neles omissos, regular-se-ão pela Lei n° 
10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto n°. 555, de 08 de agosto de 2000 e na Lei 8.666, 
de 21 de junho de 1993, pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, 
os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do 

Corpo de Bombeiros Militar do Pará 
Avenida Júlio César, n° 3000— Val-de-Caos, CEP: 68615-055, Belém-PA 
Fone: (91) 4006-8352 / 4006-8313 (protocolo) 
Issisiv.bombeiros.pa.goebr contratoscbmpaggrnail com 
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artigo 54 da Lei n.°8.666/93, combinado com o inciso XII do artigo 55, do mesmo diploma 

legal. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO CASO FORTUITO E DA FORÇA MAIOR 
18.1. As obrigações do presente Contrato suspender-se-ão sempre que ocorrerem 
circunstâncias alheias à vontade, controle e ação das partes, causadas por motivo de força 
maior ou caso fortuito, na forma do Código Civil, desde que sua ocorrência seja alegada e 

comprovada no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 
Serão considerados casos fortuitos, ou de força maior, para efeito de rescisão contratual 
unilateral ou não aplicação de multas, os inadimplementos decorrentes das situações a seguir, 
quando vierem a afetar a realização da entrega do objeto do Acordo no local indicado: 

a) greve geral; 
b) interrupção dos meios normais de transportes que impeça a locomoção do pessoal; 

c) calamidade pública; 

110 

	

	
d) acidentes, sem culpa da CONTRATADA, que impliquem em retardamento da execução 

da atividade; 
e) conseqüências, devidamente comprovadas, de condições meteorológicas 

excepcionalmente prejudiciais e não passíveis de previsão; 

f) eventuais atrasos decorrentes de dificuldades técnicas que venham a requerer a 
modificação do(s) Projeto(s) e Especificações, desde que autorizada pela CONTRATANTE; 

g) outros casos que se enquadrem no Parágrafo Único, do art. 393, do Código Civil 

Brasileiro. 
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA 
Qualquer dos motivos acima enumerados deverá ser devidamente justificado pela 
CONTRATADA perante a CONTRATANTE, por escrito. 
SUBCLÁUSULA SEGUNDA 
Sempre que ocorrerem situações que impliquem em caso fortuito ou de força maior, o fato 
deverá ser comunicado à CONTRATANTE, até 24 horas após a ocorrência. Caso não seja 
cumprido este prazo, o início da ocorrência será considerado 24 horas antes da data de 
solicitação de enquadramento da ocorrência como caso fortuito ou de força maior. 

• CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
O prazo de execução do objeto deste Contrato inicia-se na data de sua assinatura, 

encerrando-se em 12 meses. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS CÓPIAS 
Do presente Contrato são extraídas as seguintes cópias: 

a) uma para a CONTRATANTE; 

b) uma para a CONTRATADA; 

c) uma, em extrato, para publicação no Diário Oficial do Estado do Pará. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA — DA PUBLICAÇÃO 
21.1. O presente Contrato será publicado sob forma de extrato no Diário Oficial do Estado do 
Pará, no prazo máximo de 10 (dez) dias contados da data de sua assinatura, de conformidade 

com o que dispõe o art. 28, § 5° da Constituição Estadual. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA — DO FORO 
22.1. É competente o Foro da Justiça Estadual, Estado do Pará, com renúncia expressa de 

Corpo de Bombeiros Militar do Pará 
Avenida Júlio César, n° 3000— Vel-de-Cans, CEP: 66.615-055, Belém-PA 
Fone' (91) 4006-8352 / 4006-8312 (protocolo) 
unnwbombeiroApa.govbr contratoscbmpaggrnaiLcom 
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qualquer outro por mais privilegiado que seja para dirimir todas as questões relativas ou 
resultantes do presente Contrato. 
E por assim acordarem, as partes declaram aceitar todas as disposições estabelecidas neste 
Contrato que, lido e achado conforme, vai assinado pelos representantes e testemunhas a 
seguir, a todo o ato presentes: 

unho de 2019. 

• 
Hayman 	 a - CEL QOBM 

Comandante 	 r Estadual de Defesa Civil. 

TESTEMUNHAS: 

ia  1_ 	f;---  
CPF ° 41. 11-4-• 	 7- 

 

2° 

 

   

 

CPF N° 

• 

Corpo de Bombeiros Militar do Pará 
Avenida Júlio César. n° 3000 — Val-de-Cans, CEP: 66.615-055, Belém-PA 
Fone: (91) 4006-8352 / 4006-8313 (protocolo) 
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Contrato n° 86/2019 
Exercício: 2019 
Objeto: Aquisição de kits emergenciais (cesta básica) para as ações de resposta em 	

ação de emergência e/ou calamidades 

públicas. 
Valor: R$ 408.051,00 
Pregão Eletrônico n° 13/2019-CBMPA 	 Ha In 
Data Assinatura: 18/06/2019 	 e SOliza- (EL Ni  
Vigência: 18/06/2019 à 18/06/2020 	

PIE 	7 

Programa de Trabalho: 06.182.1425.8593 	
-1 RG. 1444393- (BM.  PA 

Natureza de Despesa: 339030 Fonte: 0101 
Contratado: G7 COMÉRCIO DE ALIMENTOS EIR , CNPJ: 32.256.392/0001-40 

Ordenador: Hayman Apoio Gomes de Souza — CEL QOBM 

• 

Co1p de Barbeiros Militar do Estado do Fora por sandro.tavares 01016 



44 • DIÁRIO OFICIAL N° 33905 
	 Quinta-feira, 27 DE JUNHO DE 2019 

FUNDO DE SAÚDE DA POLÍCIA MILITAR 

	1 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

EXTRATO DA HOMOLOGAÇÃO N° 003/2019 - PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DE RECONHECIMENTO DE DÍVIDA 

O Diretor do FUNSAU, no exercício de suas atribuições, resolve concor-
dar com o Encarregado do Processo de Reconhecimento de Dívida, no 
sentido de que o Fundo de Saúde dos Servidores Militares - FUNSAU, 
possui débito com a empresa TRANSCABRAL LTDA EPP, inscrita sob o 

CNPJ no 04.257.520/0001-35, referente ao Contrato Administrativo n° 
047/2012-FUNSAU e termos aditivos, pelos serviços prestados de coleta, 
transporte, incineração e destinação final de lixo patológico nas unidades 
do Corpo Militar de Saúde (CMS), localizadas na Região Metropolitana de 
Belém, concernente as despesas da produção dos meses de setembro 
e outubro de 2016 perfazendo um valor total de R$ 2.185,29 (dois mil, 
cento e oitenta e cinco reais e vinte e nove centavos). 
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
Belém-PA, 18 de junho de 2019. 
JOSÉ DJALMA FERREIRA LIMA JUNIOR - CEL QOPM RG 18065 

Diretor do FUNSAU. 
Protocolo: 447761 

SUPRIMENTO DE FUNDO 

PORTARIA N° 009/2019 - GAF/SUP. 
FUNDO, DE 26 DE JUNHO DE 2019 

Nome do Servidor / RG / Cargo do Servidor / MF / CPF 
JOEFFERSON NAZARENO GONÇALVES MONTEIRO/ RG: 36644 
CB PM / MF: 57222462-1 / CPF: 80385125-29 / Fonte: 0350 (Superávit - 
Recurso Próprio) / Natureza da Despesa: 33.90.39 
Valor: R$ 2.730,00 
Prazos: Aplicação: 60 dias / Prestação de Contas: 15 dias 
Ordenador: JOSÉ DJALMA FERREIRA LIMA JÚNIOR - CEL QOPM 
Diretor do FUNSAU 

Protocolo: 448096 

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR 
DO ESTADO DO PARÁ 

CONTRATO 

Contrato n° 87/2019 
Exercício: 2019 
Objeto: Contratação de empresa especializada no fornecimento de água 
mineral natural em garrafões de 20 litros para atender as necessidades 

iiiCBMPA. 
lor: R$ 44.900,00 
P N° 038/2018 Pregão Eletrônico n° 095/2018-TJPA 

Data Assinatura: 25/06/2019 
Vigência: 25/06/2019 à 25/06/2020 
Programa de Trabalho: 06.122.1297.8338 
Natureza de Despesa: 339030 Fonte: 0101 
Contratado: VO BEGOT EPP, CNPJ: 20.982.705/0001-69 
Ordenador: Hayman Apoio Gomes de Souza - CEL QOBM 

Protocolo: 447707 
Contrato no 86/2019 

Exercício: 2019 
Objeto: Aquisição de kits emergenciais (cesta básica) para as ações de 
resposta em situação de emergência e/ou calamidades públicas. 
Valor: R$ 408.051,00 
Pregão Eletrônico n° 13/2019-CBMPA 
Data Assinatura: 18/06/2019 
Vigência: 18/06/2019 à 18/06/2020 
Programa de Trabalho: 06.182.1425.8593 
Natureza de Despesa: 339030 Fonte: 0101 
Contratado: G7 COMÉRCIO DE ALIMENTOS EIRELI, CNPJ: 
32.256.392/0001-40 
Ordenador: Hayman Apoio Gomes de Souza - CEL QOBM 

Protocolo: 447793 

DIÁRIA 

PORTARIA - CEDEC 
PORTARIA N° 112 DE 26 DE JUNHO DE 2019. 

O Coordenador Adjunto Estadual de Defesa Civil, no uso de suas 
atribuições legais e considerando o Decreto Estadual de n° 2.539, de 20 
de maio de 1994 e a PORTARIA de n° 088 de 08 de fevereiro de 2019 - 
CBMPA, publicada no Diário Oficial do Estado n° 33803 de 13 de fevereiro 
de 2019. 

RESOLVE: 
Conceder aos militares relacionados, diárias conforme planilha, por es-
tarem seguindo viagem ao município discriminado, no período de 25 a 
27 de junho de 2019, a fim de realizar em parceria com a Empresa Vale 
S/A, alinhado com a Prefeitura e a Coordenadoria Municipal de Defesa 
Civil - COMPDEC, o "II Exercício Simulado de Rompimento de Barragem", 
fazendo referência as ações do Ciclo de Gestão de Risco e Gerenciamento 

de Desastre. 
Município de Origem: Belém-PA 
Destino: Parauapebas/PA 
Objetivo: A serviço da Coordenadoria Estadual de Proteção e Defesa Civil 

• 

GRADUAÇÃO NOME 
DIÁRIA 

ALIMENTAÇÃO 
DIÁRIA 

POUSADA 
VALOR 

TOTAL R$ 

MAI QOBM Cilea Silva Mesquita 

3 2 

450,00 

CAP QOBM Bruno Pinto Freitas 412,50 

CB BM Manha Leão da Costa Pantoja 360,00 

CB BM Eliseu Borges Cavalcante 360,00 

Ordenador: 
JAYME DE AVIZ BENJÓ - TCEL QOBM 
Coordenador Adjunto Estadual de Defesa Civil 

POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO PARÁ 

PORTARIA 

PORTARIA N°187/2019 DGPC/PAD/DIVERSOS 
BELÉM, 18 DE JUNHO DE 2019. 

O Delegado Geral da Polícia Civil, no uso das atribuições que são conferi-
das pelo artigo 8° da Lei Complementar n° 022/94. 
CONSIDERANDO os autos do PAD instaurado por meio da PORTARIA 
n°. 015/2017-DGPC/PAD, de 29.06.2017, que apurou irregularidades 
atribuídas aoS servidores MONIKE DE SOUZA BRASIL e CARLOS OLAVO 
MESCHEDE DA SILVEIRA, ambos exercentes do cargo de Delegado de 
Polícia Civil; 
CONSIDERANDO o requerido pelos servidores nos autos do protocolo no 
2019/41293. 
CONSIDERANDO a manifestação n° 209/2019, de lavra do Consultor Jurí-
dico Osvaldino Silva Junior, devidamente homologada pelo Coordenador-
chefe da Consultoria Jurídica, e que ora é adotada como fundamento das 
resoluções a seguir. 
RESOLVE: 
I - REVOGAR a PORTARIA 020/2018-DGPC/PAD/DIVERSOS, de 16 de 
fevereiro de 2018, publicada no DOE/PA de 21 de fevereiro de 2018. 
I - MANTER a penalidade disciplinar de 30 (trinta) dias de suspensão aos 
servidores acima, dos quais 15 ficam convertidos em dias-multa, na forma 
do artigo 79, §10  da Lei Complementar 022/94. 
II - ESTABELECER o cumprimento da penalidade para o período de 01 a 
15 de julho de 2019. 
III - DETERMINAR à Diretoria de Recursos Humanos que proceda com o 
ressarcimento proporcional dos descontos efetuados sobre a remuneração 
dos servidores acima, ocorridos no mês de Janeiro de 2019. 
IV - DETERMINAR a Corregedoria Geral da Polícia Civil, para notificar pre-
viamente a chefia imediata dos servidores, e aos próprios, para o regular 
cumprimento do presente ato, e após COMUNIQUE para a Diretoria de 
Recursos Humanos, a fim de que sejam procedidos, concomitantemente, 
os descontos relativos aos dias de suspensão e proceda com as anotações 
de praxe. 
V - Determinar à Chefia de Gabinete que supervisione o cumprimento das 
medidas ora determinadas. 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
ALBERTO HENRIQUE TEIXEIRA DE BARROS 
Delegado Geral de Polícia Civil 

DIÁRIA 

PORTARIA N° 1090/2019- DGPC/OD/DRF 
DE 25 DE JUNHO DE 2019. 

CONSIDERANDO o teor do PROT 2019/298477, que solicitou o desloca-
mento do(s) servidor(es) abaixo nominado(s), ao município de SALINO-
POLIS, a fim de realizar REALIZAÇÃO DA OPERAÇÃO VERANEIO, no perí-
odo de 25 a 29/06/19; 
1 . EPC - ROSILENE SOUSA DA ROCHA - MAT:54186966 
2 . IPC - JOAO FERREIRA NETO - MAT:54189353 
3 . IPC - FRANKLEY DE SOUZA MOTA - MAT:8400707 
4 . PAP - PATRICIA YURIKA BABA - MAT:5913779 
CONSIDERANDO A lei 5.810 de 24/01/1994 (RJU) Seção V, Artigos 145 
e 149; 
RESOLVE: Determinar a Diretoria de Recursos Financeiros, que providen-
cie o pagamento de 04 (quatro ) diária(s) do grupo B , no valor de R$ 
540,00 (quinhentos e quarenta reais), perfazendo um total de R$ 2.160,00 
(dois mil, cento e sessenta reais), para atender despesas adicionais 
decorrentes da diligência. 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
ALBERTO HENRIQUE TEIXEIRA DE BARROS 
Delegado(a) Geral / Ordenador(a) de Despesas 

e 

Protocolo: 448013 

Protocolo: 447745 
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